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INTRODUÇÃO


			Quanta alegria e satisfação ao apresentar a conclusão deste processo de construção de saberes e de formação de educandos e educandas, educadoras e educadores, pesquisadores e pesquisadoras! Essa satisfação é imensa, pois este livro é fruto de muitos trabalhos e ideais caros na caminhada de atores sociais (educandos, educadores e pesquisadores) de uma licenciatura em Ciências Sociais. Assim, inicialmente destaco alguns dos elementos que norteiam e sustentam o projeto deste livro.


			Primeiro, este livro reúne artigos de professores formados pela licenciatura em Ciências Sociais do campus Poeta Torquato Neto, da Universidade Estadual do Piauí. Nosso curso, sempre movido pelo propósito de formar educadores e educadoras compromissados com uma educação humanista voltada para a plenitude dos atores, está sedimentando-se paulatinamente.


			Segundo, oportuniza, a um público diversificado, conhecimentos que ficam empoleirados nas brochuras de monografias em estantes da biblioteca de nosso campus. Enquanto a nossa biblioteca não disponibiliza os arquivos em PDF, por intermédio de nosso site, as investigações produzidas por nossos graduandos ficam acessíveis para um grupo muito limitado de pessoas interessadas.


			Terceiro, valoriza as pesquisas científicas de estudantes de nossas licenciaturas. Em tempos de subestimação do ensino da Sociologia e de outros conhecimentos afins, é fundamental mostrar suas relevâncias pela publicização de estudos atuais sobre temáticas tão caras à educação brasileira e à luta pelos Direitos Humanos.


			Por último, este livro é uma ação de reconhecimento público das investigações científicas de estudantes das nossas universidades públicas: a graduação também pesquisa e contribui com a formação de pesquisadores. Os primeiros passos de um pesquisador são construídos na graduação. Fomentar a publicação de seus textos faz parte do nosso compromisso com a formação de professores-pesquisadores.


			Importante destacar também que esta publicação, nos seus primórdios, nasce das inquietações de professores-pesquisadores de Ciências Sociais em formação. Suas vivências em sociedade, no próprio campus e nos estágios de ensino, inspiraram as investigações. Por essa razão, o nome do livro: Inquietudes sociológicas. Espíritos inquietos e comprometidos com a discussão de problemáticas cotidianas da nossa sociedade: gênero, sexualidade, cultura e ensino de Sociologia.


			Nesse sentido, as pesquisas aqui discutidas mostram o quanto as Ciências Sociais são capazes de dialogar com questões do nosso cotidiano: assédio sexual e machismo no espaço universitário, homofobia no ambiente escolar, construções de gênero entre estudantes, identidades juvenis em meio a uma escola disciplinadora, a formação da autonomia docente, ensino da Sociologia em escolas privadas e construções de sentidos sobre o ensino da Sociologia numa escola pública. Pesquisas qualitativas que contemplam relações e significados em relações sociais cotidianas em espaços de ensino formal.


			Aqui, reunimos oito ensaios: sete são frutos das pesquisas feitas para a elaboração das monografias dos autores e um, do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica (Pibic – Uespi). Todos movidos por esse interesse humanista de compreender questões que nos interpelam cotidianamente e que, por sua reflexão, podem levar-nos a nos comprometer com um mundo mais justo e livre das opressões que nos assolam.


			Gratidão aos nossos estudantes que abraçaram este desafio! Gratidão aos nossos professores da licenciatura em Ciências Sociais! Gratidão aos professores que participaram das bancas de defesa dos trabalhos aqui apresentados!


			Luciano de Melo Sousa
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HOMOSSEXUALIDADE NA ESCOLA: 
MEMÓRIAS DE VIOLÊNCIAS 
VIVENCIADAS POR JOVENS LGBTI+ EM TERESINA


			Ariadine Cristine Gonçalves Ribeiro


			Luciano de Melo Sousa


			As homossexualidades atualmente têm conquistado cada vez mais espaço e visibilidade na política, na busca por direitos, na mídia1. Entretanto esses avanços ainda se dão a passos lentos como consequência, principalmente, da persistência de intolerâncias sociais. Diversos estereótipos negativos foram atribuídos às expressões não heterossexuais devido às sexualidades terem sido reprimidas unicamente na perspectiva da biologia e da anatomia. Isso pôs à margem a influência de diversas outras variáveis no desenvolvimento sexual humano e as diferentes manifestações da sexualidade. O que auxilia a produção e a internalização da heterossexualidade como natural (BENTO, 2010).


			O assunto abordado neste estudo tem a intenção de pensar o desenvolvimento sexual humano não apenas pelo viés biologizante, mas também pelas variáveis sociais que fazem parte das vivências dos indivíduos e que contribuem para esse viés. Assim, não se pode reduzir as manifestações da sexualidade a uma única que daria significado à anatomia e à natureza. Isso reflete o modo que o discurso biológico, do sexo como natural, vem sendo produzido e utilizado pela cultura para realizar a imposição de um modelo de sexualidade normal e legitimado socialmente (BENTO, 2010). Dessa forma, é preciso analisar o papel que a escola, importante mecanismo de socialização, vem desempenhando para produzir e reproduzir o modelo heteronormativo.


			Dentro desse universo, este estudo analisa violências que são sofridas por jovens LGBTI+2 no espaço escolar do contexto teresinense e problematiza as violências que são geradas pela não aceitação da diversidade sexual na escola. Em geral, a instituição escolar busca garantir que os indivíduos que reúne correspondam aos padrões de normalidade impostos às formas de se vivenciar as sexualidades (BORTOLINI, 2011).  A escola, dessa forma, é um espaço em que ocorrem diversos tipos de violências contra pessoas não heterossexuais. As homossexualidades são marginalizadas, silenciadas e reprimidas nesse ambiente, assim como em toda a sociedade.


			Mesmo com avanços significativos nesse sentido, a discussão a respeito das sexualidades na escola ainda encontra barreiras de preconceitos que impedem que esse espaço seja acolhedor a essas diversidades. Não há uma abertura para se discutir a respeito. No contexto atual, vemos que a escola surge diversas vezes no discurso político como um local que deve rejeitar a homossexualidade. Nessa ascensão conservadora, a diversidade sexual e a educação mantêm uma relação conflituosa, pois se busca essas interdições como forma de evitar a homossexualidade entre os jovens (LOURO, 1997).


			O interesse por essa temática surgiu a partir do incômodo com a naturalização e o consentimento social em relação às violências físicas, verbais e simbólicas que ocorrem contra jovens LGBTI+ no espaço da escola motivadas por homofobia. Elas levam a problemas psicológicos e emocionais, ao baixo rendimento escolar, às altas taxas de evasão e até aos suicídios3.


			É preocupante pensar que tantos jovens ainda sofram, devido a preconceitos construídos em relação às homossexualidades, diversas violências em um espaço que deveria ser de acolhimento às diversidades, de forma que é cada vez mais comum a homofobia no espaço escolar. Essas violências cotidianas marcam a trajetória de estudantes homossexuais, o que fortalece as desigualdades que interferem no direito à educação desses jovens. Ao refletir sobre essa realidade, levantou-se a seguinte questão problema para uma pesquisa realizada no ano de 2018: como as violências motivadas por homofobia apresentam-se no cotidiano escolar de jovens LGBTI+?


			Essa pesquisa refletiu sobre a dinâmica relacional entre educação, gênero, sexualidade e homofobia para compreender a construção cultural de preconceitos e estigmas em relação à homossexualidade. Para isso, foi definido como objetivo geral: analisar as repressões sobre as homossexualidades que ocorrem no processo de socialização em escolas teresinenses.


			O estudo tratou-se de uma pesquisa qualitativa apoiada em revisões bibliográficas para a fundamentação teórica da pesquisa (RICHARDSON, 2009, p. 90). Após essa etapa, foram realizadas entrevistas semiestruturadas com jovens LGBTI+ que já passaram pela educação básica (apontamos questões que incentivassem os atores a falar a respeito das suas vivências na escola enquanto homoafetivos). O material obtido foi transcrito e dividido em unidades discursivas para a construção de um quadro de análise (CHIZZOTTI, 2014) que serviu para verificar como os jovens homossexuais vivenciaram a homofobia no contexto da escola e como se perceberam nesse ambiente, e proporcionou provocações e esclarecimentos em relação às violências vivenciadas na ambientação escolar. As entrevistas foram realizadas com um grupo de quatro jovens LGBTI+ de Teresina que passaram por diferentes escolas (públicas e privadas).


			Apesar de a homofobia contra lésbicas, gays, travestis e transexuais se apresentar, muitas vezes, de forma diferente para cada grupo, buscou-se perceber a homofobia na escola a partir das experiências desses jovens. Assim, a escolha dos participantes deu-se por meio da correspondência aos seguintes critérios: jovens homossexuais que se identificam abertamente como tal e que estudaram em escolas de Teresina. Dessa forma, foram delimitados os possíveis sujeitos da pesquisa considerando a importância das suas memórias para revelar um esboço do que é ser homossexual na escola e quais violências os estudantes podem estar sujeitos por esse motivo (pela perspectiva de quem já passou por essas experiências).


			Sexualidades: binarismo de gênero e educação heteronormativa


			Segundo Maria José Nogueira (2008), as sexualidades possuem variáveis que as tornam múltiplas, não apenas no que diz respeito ao ato sexual pelo viés biológico, mas como comportamentos, subjetividades, afetividades. Concorda com Paulo Roberto Ceccarelli e Samuel Franco (2010) ao pensar a influência da variação de contextos culturais: o contexto e a rede de relações em que os indivíduos estão inseridos também contribuem para o desenvolvimento sexual, a produção de sentidos identitários e afetos.


			Deste modo, facilmente se constata que não é possível falar de sexualidade, mas apenas de sexualidades. Não só ao longo da história as concepções de sexualidade foram mudando e são diferentes de cultura para cultura, como em termos individuais a sexualidade é uma construção que resulta de uma biografia, para a qual contribuem a biologia e a cultura e, portanto, podemos dizer que existem tantas “sexualidades” quanto pessoas (GOMEZ ZAPIAN, 2002 apud PONTES, 2011, p. 28).


			A definição do conceito de sexualidade esteve sempre ligada à prática sexual, às constituições anatômicas e à taxionomia dos corpos em masculino e feminino. Ao considerar a variável social, não é mais defensável falar em sexualidade sem refletir sua multiplicidade de expressões, tendo em vista que, utilizada no singular, afirma apenas a heterossexualidade. Dessa forma, deve ser um conceito afirmado no plural, pois se refere a uma pluralidade de sujeitos, práticas sociais e sociabilidades. Esse fato não lhe permite ser separado do viés social a partir do qual se desenvolvem identidades e maneiras variadas de se relacionar e de vivenciar as sexualidades para além das limitações da heteronormatividade.


			Segundo Berenice Bento (2010, p. 3), 


			[...] o corpo é um texto socialmente construído, um arquivo vivo da história do processo de (re) produção sexual. Neste processo, certos códigos naturalizam-se, outros, são ofuscados ou/e sistematicamente eliminados, posto às margens do humanamente aceitável. 


			Assim, ao valorizar uma manifestação em detrimento das outras e rejeitar a possibilidade de outras expressões não heterossexuais, dá-se a construção social da homofobia.


			De acordo com Daniel Borrillo (2010), as normas sociais confinam o homossexual a uma condição de estranho, extravagante, de modo que a cultura e as instituições produzem e perpetuam os preconceitos sociais que possuem poder impositivo e repressivo sobre as sexualidades não heterossexuais. A homofobia, como forma de reafirmar a heterossexualidade, é uma espécie de consentimento social que se expressa na inferiorização do indivíduo devido à sua orientação sexual (BORRILLO, 2010).


			Bento (2011), ao analisar os efeitos danosos do discurso biológico, convida-nos a refletir sobre a construção cultural do gênero como algo natural, o que legitima as desigualdades de gênero. Ao tratar de sexualidade, pode-se imaginar que o gênero apresenta-se como um binarismo entre homem/mulher em que se presume a relação entre os sexos opostos. Logo, há uma associação imediata entre gênero e heterossexualidade.


			A conformidade com as normas do gênero compreende uma forma mais eficaz para se administrar e dominar os corpos, pois a complementaridade dos gêneros traz coerência à heterossexualidade (BENTO, 2010). A partir disso, garantir que os corpos ajam de acordo com o seu gênero seria produzir a heterossexualidade. Então se busca garantir, por meio das instituições, o comportamento dos indivíduos dentro de seus respectivos gêneros para que se expressem dentro daquilo que se é esperado. Por essa concepção de gênero heterossexual, cria-se um mecanismo de controle das sexualidades. Nesse sentido, são alimentados estigmas em relação às homossexualidades como algo a ser reprimido por não ser correto, por representar uma anomalia, por ter em vista a heterossexualidade como a única forma legítima de vivenciar as sexualidades.


			Ainda segundo Daniel Borrillo (2010), é possível considerar que gênero e sexualidades são conceitos diferentes, mas que são interdependentes. A homofobia é, assim, um preconceito social que faz parte de um conjunto de ideias relacionadas ao gênero (que exige a heterossexualidade), ao sexismo e à hierarquização das sexualidades, a partir das quais se cria um sistema de eliminação daquele que não corresponde à heteronormatividade, que estaria no topo da hierarquia, como uma expressão natural.


			Pode-se pensar também, a partir do binarismo de gênero, como o poder sobre os corpos exerce-se por meio da classificação em categorias de gênero. O sexo, para Foucault (1988), era algo constantemente reprimido e silenciado, mantido na esfera do privado e, por essa razão, por meio do gênero, exercia-se de forma mais eficaz o controle desses corpos sexuados, pois se podia observar algum comportamento dissidente e agir de modo a reprimi-lo e direcioná-lo ao comportamento ideal socialmente: o que Berenice Bento (2010) chama de heteroterrorismo. A escola é importante nesse aspecto, pois ela fornece meios para que possa ser reprimida a reprodução dos estereótipos construídos, dos ideais de masculino e feminino que devem ser performados pelos corpos que possuem os órgãos masculinos e femininos, respectivamente.


			Dessa forma, compreende-se a homofobia na escola como um campo de socialização dos indivíduos em que há um aprendizado de sua cultura e um compartilhamento de significados construídos sobre as homossexualidades, como também um espaço de produção e reprodução de violências contra essas diversidades. Torna-se necessário que se reflita sobre o binarismo entre os gêneros, o caráter cultural das sexualidades, bem como sobre qual o espaço para a homossexualidade nas escolas. Esse foi o desiderato da presente pesquisa.


			Mesmo com a presença da orientação sexual como tema transversal nos Parâmetros Curriculares Nacionais (2002), não há garantias ou incentivo para os professores levarem essa temática para a sala de aula. Isso se justifica pelo fato de existirem olhares atentos de toda a sociedade sobre a escola e sobre os professores em relação à discussão sobre sexualidades e devido aos próprios docentes não terem ideia ou interesse de como abordar essa temática, de modo que as discussões concentram-se na prevenção de doenças (ALTMANN, 2001).


			A produção da heterossexualidade compulsória exclui os corpos que não se identificam afetivamente como heterossexuais. Isso reflete as violências que ocorrem devido às diferentes orientações sexuais dos alunos. O que faz com que as trajetórias de alunos homossexuais sejam bem diversas das de alunos heterossexuais, calcadas numa desigualdade que pode retirar daqueles jovens o direito à educação devido à violência que sofrem nesse espaço.


			A ausência de um diálogo que permita a existência desses jovens não heterossexuais no ambiente escolar apresenta-se como consequência de uma escola reprodutora e produtora de desigualdades sociais. A regulação e repressão dos sujeitos é um meio para garantir a fabricação de corpos que expressem heterossexualidade de acordo com as imposições e regras sociais. Ao problematizar a escola, percebe-se que ela classifica e categoriza a diversidade que reúne: identifica aqueles que apresentam “desvios” de comportamento e garante, caso não haja a conformação ao padrão, a marginalização, expulsão e a não permanência desses indivíduos em seu espaço (LOURO, 1997).


			Meninas são frágeis e meninos não choram: restrição das sexualidades em uma divisão binária de gênero


			O gênero classifica os corpos desde antes mesmo destes virem ao mundo e, por meio dessas taxionomias normativas, define os comportamentos e os papéis sociais correspondentes ao ideal de feminino e masculino. Segundo Bento (2010), se os corpos transgridem as normas de gênero por expressar comportamentos que não deveriam, ocorre o heteroterrorismo, visando direcionar aquele corpo ao seu gênero (masculino ou feminino) e à heterossexualidade. As homossexualidades no imaginário social são vistas de forma negativa: representam o indesejado, aquilo que se busca negar e combater. A permanência da naturalização dessa visão encontra razão no intuito de submeter os homossexuais às reprovações que lhe são conferidas cotidianamente por não corresponderem à heteronormatividade. Ser homossexual se torna, assim, socialmente reprovável, e a prática homossexual, inaceitável. O seguinte relato demonstra essa questão:


			No caso pra mim é todo dia os olhares, sabe? É como as pessoas olham, como as elas agem. É como elas recolhem o braço quando encostam na gente no ônibus. Eu acho que é tudo isso, todo esse nojo, esse desprezo minimamente demonstrado. (Entrevistado 2).


			Esse desprezo e as demais reações sociais ocorrem por conta da discordância com a prática heterossexual. Disso decorrem repressões no que tange às homossexualidades visando à produção da heterossexualidade compulsória. Para Bento (2010), o gênero apresenta-se nessa questão como forma de controlar as sexualidades, pois, aos sujeitos, só se apresenta uma única forma de produzir identidade em relação ao gênero e de vivenciar sua própria sexualidade. Assim, por meio das construções de gênero, as instituições exercem intensa vigilância sobre os indivíduos e os seus comportamentos para inibir desvios. O gênero, desse modo, busca produzir corpos-homens e corpos-mulheres ao designar condutas sociais de masculinidade e feminilidade de acordo com a genitália. Busca-se sempre direcionar os indivíduos aos padrões binários de gênero.


			Meu Deus, vocês são um casal hétero! Tipo como se eu fosse uma mulher e ela fosse um homem, porque ela parece um homem. (Entrevistada 3).


			E tem muito disso, às vezes até entre a gente... Por exemplo, tipo entre o meio LGBT. Das pessoas olharem pra mim e dizer: Nossa! Você tá em transição? Qual vai ser o teu nome? Só porque não correspondo ao padrão de feminilidade, aí já pensam que eu quero ser um homem trans e não é. É lutar pra, tipo, derrubar isso de qualquer forma, sabe, entre a gente mesmo porque é algo enraizado já!  (Entrevistada 2).


			A partir desses relatos, há a necessidade de se pensar o corpo sujeito às normas de gênero, em que só é possível a divisão homem/mulher e a manifestação heterossexual naturalizada. Apesar de se pensar essas questões como naturais, trata-se, na realidade, de algo tecido a partir do social, de modo que há um constante esforço em direcionar os sujeitos ao que é considerado correto socialmente. Sobre as entrevistadas, mesmo sendo um casal lésbico, as pessoas tentam classificá-las como um casal heterossexual, devido a uma delas corresponder ao estereótipo de feminilidade e a outra não.


			Para a Entrevistada 2, trata-se de algo enraizado também no próprio meio LGBTI+, o que demonstra a dificuldade que se tem de desvencilhar uma mulher do ideal social de feminilidade, construído por meio das normas do gênero. Pode-se pensar essa dificuldade devido aos corpos se fazerem presentes em uma sociedade em que as estruturas e as normas já funcionavam anteriormente. Esses corpos sociais são adequados a elas ou rejeitados à medida que não as correspondem (BENTO, 2010).  A naturalização da heterossexualidade deve associar-se ao binarismo de gênero, em que as pessoas são divididas e qualificadas em dois únicos grupos a partir dos quais devem construir suas identidades. Por intermédio das falas destacadas anteriormente, pode-se pensar o feminino e o masculino, bem como seus papéis e comportamentos sociais associados às normas de gênero.  Estas possuem caráter impositivo sobre a conduta dos indivíduos em sociedade, inclusive em relação à expressão da sexualidade.


			Sobre isso, pode-se reiterar um trecho anterior da entrevista: “Só porque não correspondo ao padrão de feminilidade, aí já pensam que eu quero ser um homem trans” (Entrevistada 2). Essa afirmação demonstra a necessidade que se tem de encaixar as pessoas em um dos dois gêneros e, se ela não expressa a feminilidade que uma mulher deve ter, ela é um homem trans. Pode-se pensar que as homossexualidades contrariam as leis sexuais que ditam a forma correta de vivenciar a sexualidade assim como as regulações do gênero. Isso se faz presente na escola e na sociedade como um todo quando se tenta produzir mulheres e homens com comportamentos e sexualidades correspondentes, considerar apenas a heterossexualidade e exercer repressões em relação aos modos de se relacionar, agir, sentir, vestir etc.


			Eu acho que é uma coisa que sempre me atacou muito é a questão do gênero... Roupa tem gênero, cabelo tem gênero, sabe? Chinelo tem gênero... Tudo tem gênero! E isso sempre me afetou muito, porque eu nunca gostei dessas coisas rosinhas, eu nunca gostei, sabe? Tipo, eu não quero ser um homem trans, mas eu gosto do meu cabelo curto, eu gosto de usar roupa folgada, eu gosto de comprar camisa básica da sessão masculina, porque elas são bem mais confortáveis. Então eu sempre tive essa barreira da roupa com gênero, essas coisas, que na escola tudo é ensinado: azul é de menino, rosa de menina. (Entrevistada 2).


			As questões de gênero apresentam-se à Entrevistada 2 de forma bem nítida no cotidiano. Isso ocorre devido ao binarismo de gênero tratar-se de uma imposição. Dessa forma, há diversas reações em relação à sua conduta e à sua aparência física por não corresponderem ao estereótipo de feminilidade. Ao desconstruir o ideal de feminino que a qualificaria como mulher, de acordo com um padrão social sobre esse, os seus colegas colocam em questão o próprio fato de ela ser mulher.


			Assim, percebe-se o controle exercido sobre os indivíduos, o discurso biológico e binário utilizado como apoio para a dominação desses corpos e para a submissão a imposições e repressões sociais. Ainda de acordo com o relato da entrevistada, fica clara a forma como ela sempre sofreu repressões por não corresponder ao estereótipo de feminilidade, principalmente no que se refere à roupa, uma das expressões da construção de gênero. A roupa, elemento social enfatizado em seu relato, algo que sempre representou uma barreira para ela (por preferir roupas “masculinas”), corresponde a mais um sinalizador social de diferenciação dos gêneros. Também é importante ressaltar que o gênero, como construção cultural, é objeto dos mecanismos de socialização. As instituições buscam intensamente conformar as pessoas de acordo com os modos de vida aceitos socialmente. A escola se inclui entre as instituições socializadoras. A esse respeito, a Entrevistada 2 destaca:


			Essas coisas que na escola é tudo ensinado: azul é de menino, rosa de menina. Então isso, de certa forma, isso que é ensinado na escola me afetava muito, porque eu era o contrário. Mas eu tinha que tentar de todas as formas me adequar ao que estava sendo ensinado na escola, porque se eu não fizesse aquilo eu ia ser mais afetada ainda.


			Nessa afirmação, a entrevistada deixa claro o papel que a escola exerce em relação à construção social do gênero, à repressão e ao controle dos indivíduos de acordo com as regulações do gênero, de forma que a entrevistada se sentia obrigada a se “adequar” devido à intensa repressão sofrida no espaço escolar. Bortolini (2011) afirma que não é o discurso biológico que produz o que é aceito culturalmente, mas a cultura que produz o discurso biológico para utilizar o seu respaldo. Diferenciam-se macho e fêmea de forma dicotômica, como um mecanismo de poder que dita o que é normal nos comportamentos e nas formas de se relacionar.


			A partir disso, é necessário pensar que o binarismo ampara preconceitos e estigmatizações. Assim expressa a Entrevistada 3: “Então, tipo olharem pra ti e dizer: Meu Deus! Você é tão feminina, nem parece que tu é lésbica!”. Ao não se adequar ao gênero, é considerado que o sexo também seja desviante da heteronormatividade, devido à complementariedade que gênero e sexualidade (heterossexual) possuem.


			A relação entre sexualidades e gênero dá-se de forma que a pessoa LGBTI+ (ou não) que não age de acordo com as construções de gênero se percebe objeto de diversas repressões e sansões sociais. De modo que, quando uma mulher usa o cabelo ou as roupas compreendidas como “masculinas”, em contraste com a mulher lésbica que permanece dentro do padrão de feminilidade, é considerada lésbica ou uma mulher que “quer ser homem”. A mesma situação ocorre em relação ao homem “afeminado”.


			É interessante reafirmar a fala da Entrevistada 3: “[...] olharem pra mim e pra Entrevistada 2 e dizer: meu Deus, vocês são um casal hétero! Tipo como se eu fosse uma mulher e ela fosse um homem, porque ela parece um homem”. Pode-se refletir que essa reação se explica devido à permissão de somente duas possibilidades: ou masculino, ou feminino. Quanto à sexualidade: somente a heterossexualidade. De modo que há uma tentativa de encaixar os sujeitos e, de alguma forma, torná-las um “casal hétero”.  O gênero e a sexualidade estão relacionados de forma que são construídos estereótipos em relação aos homossexuais e aos não homossexuais a partir da concepção de um gênero heterossexual. Assim, esses estereótipos, construídos a partir da relação gênero-sexualidade, apresentam-se na dedução da orientação sexual tendo em conta a correspondência (ou não) às construções sociais do gênero heterossexual.


			Eu já fui chamada de “macho-fêmea”, acho que nos meus... acho que na 8ª série, acho que nas séries fundamentais, quando ainda tinha aquela questão de chamar a menina que as pessoas achavam que ia ser... Que não eram o que elas esperavam... de macho-fêmea, sapatona e tal...  (Entrevistada 4).


			O relato anterior reflete como a relação binária remete a um padrão de normalidade que repreende condutas divergentes na escola, de forma que os próprios alunos não heterossexuais reproduzem preconceitos contra alunos com identidade sexual indefinida. Atribui-se um caráter negativo a uma pessoa que, apesar de mulher, aparenta “querer ser homem”, “macho-fêmea”, justamente por ela não agir de acordo com o gênero socialmente definido. O binarismo, nesse ponto, incentiva a estigmatização de alguém que apresenta características do gênero oposto ao seu, que seria um comportamento considerado masculino. De acordo com a não conformidade com o gênero feminino, é decidido por outros (em um momento no qual a Entrevistada 4 ainda não havia expressado sua identidade homoafetiva) a orientação sexual da entrevistada. Pode-se pensar, a partir dessa relação binária, que, quando se é um homem gay, o senso comum e os julgamentos sociais tratam-no como “mulherzinha”, assim como, quando se é lésbica, tratam a mulher como “macho-fêmea”.


			O binarismo de gênero nessa questão trata-se de uma imposição que corresponde ao costume, ao modo de vida que é naturalizado. Os corpos dos indivíduos sofrem constantes regulações pelo meio social, na forma de vigilâncias e penas, para que ajam de acordo com a norma do que é aceitável tanto na construção social do feminino, quanto na do masculino e na expressão da sexualidade. Para a mulher, o que corresponde ao feminino é relacionar-se com o homem, assim como, para o homem, relacionar-se com a mulher representa uma característica da masculinidade, de modo que os homossexuais contrariam tanto as normas de gênero quanto a heteronormatividade. A relação dos opostos, a partir disso, constrói-se como natural, apesar do intenso esforço para direcionar os indivíduos e produzir a heterossexualidade compulsória por meio dos processos de socialização (BENTO, 2010). Todo o sistema de socialização e todas as instituições buscam garantir, por meio da intensa fiscalização dos corpos, que os sujeitos, pela subordinação às normas e pelas repressões sociais, não abandonem os papéis a que são predestinados de acordo com o gênero e com a sua sexualidade amarrada à genitália.


			Homossexualidades e escola: perspectivas de uma violência


			Abordar as sexualidades humanas sempre foi considerado algo polêmico, principalmente ao se tratar das homossexualidades, sujeitas a regulações e imposições de cada cultura em um dado tempo histórico (CECARELLI; FRANCO, 2010). Pensar a sua presença na escola é um tabu mais complexo ainda, pois se trata de um tema carregado de visões morais, imposições e repressões sociais em um contexto de controle e repressão dos corpos. Compreende-se a escola como uma instituição importante para o processo de socialização, responsável por interiorizar como naturais fatos culturais e provocar separações e diferenças (LOURO, 1997).


			Na escola, como visto anteriormente, há uma construção do binarismo de gênero e este se relaciona ao sexo de modo que se apresenta apenas a possibilidade heterossexual. Assim, como em qualquer outra instituição, na escola são apreendidas normas de gênero que buscam produzir um padrão de normalidade no comportamento dos indivíduos como menino/menina e na expressão da heterossexualidade (BORTOLINI, 2011).


			Ao levar em consideração as estigmatizações sociais sobre as homossexualidades, é possível esboçar o cenário que se apresenta ao(à) jovem LGBTI+ no ambiente escolar. Esse, na tentativa de suprimir as homossexualidades presentes nesse espaço, pode ser de silenciamento, marginalização e diversas outras violências. Isso é visível na narrativa da Entrevistada 1, quando faz a seguinte afirmação: “eu não sentia que aquele local era feito pra mim, por que isso é uma característica do LGBTI+ na sociedade como um todo, tanto pela questão da heteronormatividade ser a regra imposta, mas não a regra que representa a realidade, é algo que acontece...”.


			Desse modo, a escola não é um ambiente acolhedor às homossexualidades. A função social que vem exercendo é garantir que se produza e reproduza a sociedade da forma que está posta. Esse caráter não permite que haja incentivo ao respeito das diferenças que estão presentes nesse espaço. Trata-se, então, de reproduzir mecanismos de exclusão, pois esses jovens vivenciaram uma escola em que se reproduziam diversas violências naturalizadas que se impunham a eles de forma a comprometer o direito desses jovens à educação, uma vez que a escola, para esses sujeitos, torna-se um espaço de risco, um lugar onde não se cria o sentimento de pertencimento por parte dos jovens LGBTI+. Assim, mostra-se necessário não apenas reconhecer a existência ou acomodá-la, mas incentivar uma mudança na forma que são vistas e tratadas as homossexualidades na escola, desconstruindo pré-noções para um real exercício de tolerância. Louro (1997) destaca que os jovens, dentro do contexto escolar, entram em contato com a socialização que os prepara para o que é aceito pela sociedade no que diz respeito à sexualidade. Ao se distinguirem das expectativas sociais, os sujeitos encontram-se em situação de risco, devido a reações violentas às homossexualidades na escola:


			[...] mesmo quando eu não sabia que eu era diferente, as pessoas já me mostravam aquilo de uma forma agressiva. Já começavam a me chamar de apelidos, ou nomes pejorativos, ou palavras de baixo calão de todos os tipos. Às vezes, que eu nem compreendia. Diziam que eu ia ser isso ou aquilo e até que eu não prestava para ser amigo de ninguém [...] Então eu era isolado. Isso desde o início da minha vida escolar... Também teve situações de violência física mesmo. Tipo de meninos e até meninas debocharem de mim e os namoradinhos até me baterem, aconteceu comigo e outros amigos... (Entrevistado 1).


			Percebe-se uma intolerância muito forte em relação à diversidade sexual: “[...] apelidos, ou nomes pejorativos, ou palavras de baixo calão de todos os tipos” (Entrevistado 1). A intolerância é vivenciada de formas diversas e, por não compreender o outro em sua diferença, expressa-se em diferentes modos de agressão e pressupõe que aqueles sujeitos diferentes estão errados tão somente por serem diferentes. A partir disso, diversos preconceitos e estigmas são atribuídos ao ser homossexual. Este, por meio de piadas e ridicularizações, passa a existir no ambiente escolar de forma que é o único momento que lhe é permitido a existência – como um modelo do não-ser, uma proibição (LOURO, 1997). Dessa forma, demonstrar ser homossexual na escola, assim como na sociedade em geral, é algo inaceitável.


			A homofobia só é possível pois é interiorizado que a heterossexualidade é natural – “eu não prestava para ser amigo de ninguém” (Entrevistado 1) –, enquanto a homossexualidade, e o próprio homossexual, é algo que deve ser afastado ou excluído. Mesmo quando não é expressa a homossexualidade, os sujeitos LGBTI+, na escola, já são submetidos a uma série de estigmas e marginalizações que partem de uma percepção da diferença: seja por meio do escárnio, da agressão verbal ou física, seja pelo silêncio a seu respeito. Logo, há uma intencionalidade de que a homossexualidade seja eliminada daquele espaço por ser indesejada (“[...] até me baterem, aconteceu comigo e outros amigos” (Entrevistado 1)).


			Isso nos faz pensar que a escola não abre espaço algum para os jovens não-heterossexuais e, consequentemente, estes são constantemente submetidos à violência nesse ambiente:


			Eu era tipo a macho-fêmea, sapatão, Maria João. Já aconteceu de tipo me agarrarem e puxarem a minha calça assim por trás, jogarem cola com glitter dentro da minha roupa. Já pegaram tipo... Eu sempre tive a sobrancelha muito grossa e eu nunca fui de ficar tirando, né, porque eu acho que é uma dor dispensável. E aí uma vez pegaram um pedacinho e cortaram quando eu era criança. E eu cheguei em casa, fui na outra sobrancelha e cortei pra tentar igualar. Já uma vez me trancaram durante o recreio em uma sala e começaram a me maquiar... (Entrevistada 2).


			Na narrativa, fica bem clara a questão que Bento (2010) apresenta como heteroterrorismo, na tentativa de fazer com que aquele corpo, considerado dissidente, seja redirecionado, de forma violenta, a um gênero heteronormativo. Classificada como “macho-fêmea”, “Maria João”, a entrevistada mostra-se como não concordante com o binarismo de gênero e, a partir disso, todas as ações buscam conduzir, de forma agressiva, que o seu corpo cumpra as expectativas de gênero construídas socialmente para ele: “Já uma vez me trancaram durante o recreio em uma sala e começaram a me maquiar” (Entrevistada 2).


			Nessa situação, impor algo que represente o feminino é tido como normal. A maquiagem é considerada algo representativo desse gênero. Por essa razão, os colegas de classe querem que a entrevistada, que não seguia o padrão socialmente aceito de feminilidade, enquadre-se no padrão imposto. A homofobia aparece em forma de agressão por acreditar que aquele corpo não corresponde ao modelo reconhecido pela ordem heteronormativa. Chega-se, assim, ao ponto de sofrer agressões físicas por ser homossexual: “Já aconteceu de tipo me agarrarem e puxarem a minha calça assim por trás, jogarem cola com glitter dentro da minha roupa” (Entrevistada 2).


			O processo de socialização que ocorre na escola contribui com isso devido à manutenção da proibição das diferenças, decorrente do silêncio em relação às diversidades sexuais e da própria homofobia. Ainda hoje se pensa que falar a respeito é “influenciar” os jovens para a adoção de comportamento homossexual. O senso comum acredita que se trata de “defender as crianças” do risco da homossexualidade, de forma que fica bem claro que a defesa é apenas da produção de corpos heterossexuais pela escola e do silenciamento frente às demais expressões da sexualidade. A falta de diálogo e a produção da heterossexualidade como norma fazem com que, devido à ignorância em relação às diversidades de expressão sexual, diversos jovens sofram inúmeras violências no contexto escolar e fora dele.


			Nesse contexto, a escola se mantém, ainda, bastante fechada a discussões a esse respeito, de modo que os jovens LGBTI+ continuam a sofrer com a homofobia no processo de escolarização. Sobre a percepção da relação escola e homofobia:


			Acho que relações de homofobia, como bullying, no geral, na escola, a discussão é sempre muito rasa. Tipo, tanto os professores e a direção, pelo menos nas minhas experiências, foram muito rasas. A direção nunca se preocupou em saber o porquê daquilo estar acontecendo ou de criar um diálogo entre a vítima e a pessoa que praticou homofobia, no caso. É uma negligência, tanto de diálogo, quanto de discussão sobre o assunto, porque, pelo menos, eu terminei o ensino médio em 2013 e, até aquela época, nós não tivemos nenhum tipo de debate, discussão, nem que seja rasa, na escola sobre a diversidade de sexualidade, no mínimo. (Entrevistado 1).


			Ao se manter alheia às violências, motivadas por homofobia, que ocorrem em seu interior, a escola acaba compactuando com essas. Demonstra interesse em continuar a produzir e reproduzir desigualdades (LOURO, 1997). Ao negar o verbo, mantendo o silêncio a respeito de sexualidades e da homofobia, a escola nega às diversidades o direito de existir em seu espaço (FOUCAULT, 1988): “a direção nunca se preocupou em saber o porquê daquilo estar acontecendo ou de criar um diálogo entre a vítima e a pessoa que praticou homofobia, no caso”. Ou seja, a escola não demonstra interesse em combater a homofobia: omite-se enquanto ocorrem diversos tipos de violências, motivadas por homofobia, em seu espaço, além de outras situações de conflitos que se apresentam. A escola, ao agir desse modo, nega a possibilidade de diálogo e incentivo à tolerância.


			Em tempos de radicalismos e fomento às violências contra a população LGBTI+,4 é importante pensar o quanto essa discussão se faz necessária, pois percebemos que a sexualidade aceita remete a padrões ideológicos e políticos que também disseminam a rejeição à homossexualidade (CECCARELLI; FRANCO, 2010). Percebe-se que a rejeição da homossexualidade no ambiente escolar também é uma forma de manter os estigmas sociais sobre as homossexualidades que, apesar do desejo de eliminá-las da escola, ainda se fazem presentes.


			Segundo Louro (1997), ao se negar a existência do homossexual na escola, confina-o às gozações, às ridicularizações, de modo que os próprios homossexuais não conseguem, nesse contexto, perceber-se de outra forma – apenas como aquele que não é bem-vindo nesse lugar. De certa forma, trata-se de algo político também. O indivíduo LGBTI+ é constantemente rejeitado, visto como errado, como a representação do que não se deveria ser. Dessa forma, é necessário pensar, também, a violência simbólica, a interiorização dos estereótipos e os preconceitos atribuídos ao ser homossexual pelos próprios jovens LGBTI+. O que se destaca nos seguintes relatos:


			Eu achava que eu não era digno de gostar de alguém ou de estar com alguém porque eu achava que o que eu sentia era errado, porque sempre as pessoas diziam que era errado ou eu era... (Entrevistado 1).


			As pessoas que eu andava, que eu achava que eram minhas amigas, eram as pessoas que faziam isso comigo. E, às vezes, na minha cabeça, eu tentava achar que elas estavam fazendo isso pro meu bem... Pra que eu não fosse atacada por ser tão diferente. Entendeu? Então eu sempre dizia assim: não, mas elas estavam me ajudando. Só que hoje em dia eu percebo que não era bem assim, não era só uma brincadeira. (Entrevistada 2).


			Eu tava bebendo água em um bebedouro quieta e aí um cara que tava do meu lado, estudava lá, ele parou do meu lado e falou: eca! Sapatão! E isso pra mim foi tão... foi uma agressão, foi com palavras, mas foi tão pesado, sabe? Eu sei lá! Foi a primeira vez que eu me dei conta realmente que as pessoas talvez me odiassem pelo que eu era e eu fiquei, tipo, muito... Foi muito pesado pra mim. (Entrevistada 3).


			Tanto a negação do LGBTI+ no espaço escolar quanto a interiorização da homossexualidade como algo ruim fazem com que a violência seja naturalizada, pois não há uma compreensão crítica a respeito desse tema. Assim, não se permite pensar a homossexualidade fora dos ideais construídos a partir de noções que a condenam. Essa ignorância fomenta a homofobia na escola. Cotidianamente os jovens que não correspondem às normas e às condutas sociais, que determinam os modos de agir e sentir em sociedade, são punidos e rejeitados. Essa rejeição constante faz com que se desenvolva uma visão negativa a seu próprio respeito, como no exemplo do Entrevistado 1, que se acreditava errado. Assim, as relações de violência se internalizam, como o exemplo da Entrevistada 2, em que a violência é enxergada como algo positivo, como uma ajuda para não ser tão diferente e ser atacada por isso. Dessa forma, há uma naturalização da violência sofrida, como algo que se apresenta necessário, para que possa ser socialmente normal.


			Por outro lado, a Entrevistada 3, após se reconhecer como lésbica ainda no ambiente escolar, relatou algumas situações a respeito de como percebia as relações escolares como aluna homossexual. Essa narrativa demonstra fortemente a exclusão: “só tive três amigas, porque as pessoas não queriam se aproximar de mim, porque eu era muito diferente. E depois que a maioria das pessoas teve certeza que eu era lésbica, elas sempre me olhavam de um jeito diferente”. Assim, reconhecer-se como LGBTI+ na escola, ou ser identificado como diferente, faz com que o aluno homossexual seja menosprezado, excluído: “Foi a primeira vez que eu me dei conta realmente que as pessoas talvez me odiassem pelo que eu era” (Entrevistada 3).


			Essa percepção do ódio em relação a si mesma, por ser homossexual, é uma questão muito forte, pois coloca luz em relação à naturalização, por parte dos jovens, da homofobia no ambiente escolar: “e eu só fui entender tudo isso como ataques homofóbicos bem depois, entendeu? Naquela época não era pra mim” (Entrevistada 2). É importante pensar a responsabilidade do sistema educacional por abster-se desse debate: essa postura acaba por contribuir com a reprodução de uma sociedade homofóbica5, que alimenta a produção e a reprodução de preconceitos, em relação às homossexualidades, a partir dos quais ocorre o processo de exclusão do LGBTI+ nesse meio. Percebe-se a necessidade do diálogo para incentivar o respeito ao outro, para que a escola deixe de se mostrar um espaço de construção de desigualdades e preconceitos em relação aos que não correspondem à heteronormatividade.


			No universo de participantes da pesquisa, apenas uma pessoa assumia sua identidade LGBTI+ na escola: a Entrevistada 3. Os demais buscavam agir de acordo com o que se esperava para não sofrer mais ainda a repressão violenta a que são submetidos os jovens LGBTI+. Isso também é uma forma de violência, pois condena esses jovens a uma situação de controle e repressão como a que se destaca nos relatos:


			Eu não era das pessoas que me mostrava como LGBT, e me identificava, e tentava me mostrar naquele espaço: “eu sou LGBT e eu vou continuar aqui”. Eu já acabava me retraindo. Mas eu também tinha medo de me mostrar porque eu via que aquelas pessoas que se mostravam, elas sofriam certa rejeição e até uma ridicularização. (Entrevistado 1).


			No ensino médio eu só tentava ficar com alguns meninos, tipo, dava um beijo, parava, ia beber água, respirava e voltava porque tinha que passar aquela imagem [...] até porque eu acho que o meu pensamento era o seguinte – “se eu falar, eu vou estar de certa forma assumindo pra mim que eu era aquilo” –, que é como meu pai me chama de “isso”, sabe? Então, naquela época, eu acho que eu queria tentar ser como as outras pessoas. Então, se eu dissesse: “ela tá sendo... tá me tratando mal porque acha que eu sou lésbica”, de certa forma estaria me assumindo e eu queria evitar isso. Então eu me fazia de doida e eles também. (Entrevistada 2).


			Se dentro da escola houvessem discussões que alimentassem a questão do respeito às diferenças das outras pessoas, eu acho que não seria tão difícil pra mim ter me assumido antes. (Entrevistada 4).


			O que se identifica nos relatos é que havia o receio de se reconhecer como LGBTI+ na escola, por medo das reações dos colegas, das possíveis rejeições e ridicularizações. A postura tomada foi buscar passar uma imagem que é a aceitável naquele meio, obrigando-se a seguir aquilo que é normatizado para não ser rejeitado, para não ser reconhecido como aquilo que era tido como negativo. O relato da Entrevistada 4 levanta uma questão importante nesse sentido: se, na escola, houvesse diálogo para incentivar o respeito às diversidades de afetos e às sexualidades e a inibição de preconceitos, não se apresentariam tantas situações violentas para os jovens LGBTI+ na ambientação escolar, de modo que não seria tão difícil ser e afirmar a identidade homoafetiva na escola. Entretanto o que se percebe é o oposto:


			Eu tenho uma sobrinha e ela estuda em uma escola cristã. Então é muito difícil pra ela quando eu levo ela pra sair, eu e a Entrevistada 3. Ela ter que associar tudo isso... Porque a escola diz que é errado. Mas a gente tem uma amizade entre ela e eu... E ela vê que não é tão errado assim e ela fica nesse conflito. Eu acho que se a escola começar... a partir desse princípio, mostrar que não é errado. Não influenciar, porque não influencia, mostrar que não é errado, que só são pessoas normais, famílias normais, porque já temos famílias, sabe? Que fizeram, não é nem sua escolha, mas seguiram o seu caminho, sabe, aceitaram quem elas são e seguiram. (Entrevistada 2).


			O relato demonstra como a escola (no caso, uma escola religiosa) realiza um trabalho pedagógico para que as crianças aprendam a distinguir que não é normal um relacionamento entre pessoas do mesmo sexo, algo que a criança começa a perceber como errado na escola. Isso demonstra a produção do preconceito e da desigualdade. Desde a infância, a escola busca controlar os corpos, moldá-los de acordo com o que se espera que venham a ser. É importante destacar o que é sugerido pela Entrevistada 2 a esse respeito: pensar a instituição escolar para que não seja excludente em relação às expressões homoafetivas e que não contribua para a produção e a reprodução de preconceitos sociais em relação às homossexualidades.


			De acordo com Louro (1997), a escola oferece símbolos e modelos com os quais os/as alunos/as podem, ou não, identificar-se. O que se percebe nas falas destacadas é que os/as jovens LGBTI+ não têm espaço para a construção de afetos e identidades que não estejam de acordo com os padrões de normalidade social. Isso faz com que sejam obrigados a constantemente buscar enquadrar-se naquilo que se é exigido socialmente: comportamento, identidade e afeto que expresse a heterossexualidade (BORTOLINI, 2011).  Tudo isso como forma de garantir a heteronormatividade (BENTO, 2010). Nas entrevistas, sugeriram outros trabalhos pedagógicos, a partir da sua experiência, que a escola pudesse fazer para lidar melhor com a população LGBTI+:


			Nós somos uma sociedade diversa de cor, de sexualidade... A gente tem que aprender a reconhecer o outro diferente da gente e respeitar isso. Eu acho que a criação de diálogos, de debates, de... pelo menos, quebrar a hipocrisia de que não há LGBTI+ na escola... (Entrevistado 1).


			Eu acho que o primeiro passo é enxergar. Acho que a verdade é que os sinais são óbvios, a gente sempre vê os sinais bem claros. E, principalmente, eu acho que abordar isso em sala de aula. Não só se você vê um caso de homofobia, mas antes, prevenir, sabe? (Entrevistada 2).


			Eu acho que isso tem que começar de quando é tipo bem criança mesmo. Quando a gente tá na escola e mostra os tipos de família. Acho que aí já poderia começar. Tipo, não sair explicando tudo, mas só explicar, tipo, essa questão dos tipos de família, porque assim, hoje a gente tem famílias bem diferentes. Então eu acho que deveria começar a partir daí. (Entrevistada 3).


			Como a educação, ela tem um poder muito grande de transformação. Eu recomendaria que as escolas, elas estimulassem muito mais o respeito aos LGBTs [...] Mas que eles ouvissem também os alunos, o que eles têm a dizer e eles estimulassem os alunos a dizerem, a se conhecerem com o que eles querem ser, como eles querem se mostrar [...] Então, pra mim, essas discussões seriam muito importantes e acho que seria transformador dentro de uma escola, os diálogos. (Entrevistada 4).


			A partir dos relatos, constata-se a importância que o/as entrevistado/as dão ao diálogo, à educação sobre sexualidade. As manipulações dos discursos, tradicionalmente, têm sido forma de excluir e eliminar os homossexuais (LOURO, 1997; FOUCAULT, 1988). De modo que o Entrevistado 1 sugere a esse respeito “[...] pelo menos, quebrar a hipocrisia de que não há LGBTI+ na escola”, assim como a Entrevistada 2 afirma que “[...] o primeiro passo é enxergar”: ambos pensando como a homofobia poderia ser prevenida e combatida nesse espaço. A Entrevistada 3 sugere um esforço inverso ao que se verifica na escola: mostrar, desde criança, que não é errado, que existem diversidades e estas devem ser respeitadas. A Entrevistada 4 propõe “[...] que seria transformador dentro de uma escola, os diálogos”, sugerindo que as escolas considerem os alunos, suas subjetividades e afetos, de modo que não sejam percebidos como corpos que devem ser moldados, mas pessoas que também devem ser ouvidas e estimuladas a serem o que podem ser.


			Assim, cotidianamente os corpos dissidentes são reprimidos e controlados na escola por meio do heteroterrorismo, que impõe modos de agir, sentir, e se expressar (BENTO, 2010). Entretanto, ao problematizar a escola enquanto construção cultural (BORTOLINI, 2011), pode-se repensar o papel social que desempenha em relação à produção e à reprodução da homofobia, dentre outros preconceitos e desigualdades.


			Considerações finais


			A escola é um local de trânsito de diversidades, mas, contraditoriamente, reprime-as para que se expressem de acordo com as suas normas. Isso também em relação à restrição das possibilidades de vivenciar as sexualidades. O que se deseja é a produção da heterossexualidade ao mesmo tempo que se rejeita as expressões homoafetivas dos/as jovens LGBTI+ na escola. Qualquer corpo que demonstre um comportamento que não confere ao modelo de normalidade socialmente construído é rejeitado.


			Observa-se, nas narrativas dos entrevistados, que a omissão representa uma forma de violência. A escola pode ter consciência dessas violências com seus atores educacionais (professores e diretores), mas nada é feito a esse respeito. Esse fato demonstra os efeitos da omissão e da naturalização das violências contra o grupo LGBTI+.


			Verifica-se também, devido às intolerâncias, a dificuldade de desenvolver um sentimento de pertencimento à escola. Observa-se, nas memórias dos entrevistados, que, algumas vezes, esses indivíduos buscaram negar a própria identidade homoafetiva por não quererem reconhecer-se como homossexuais. Dessa forma, parte desses/as jovens só se sente à vontade para expressar suas identidades homoafetivas fora do convívio do ambiente escolar. Os sujeitos da pesquisa revelam a escola como um local de risco para quem seja homoafetivo, o que evidencia a própria falha da instituição escolar em tomar atitudes de combate à homofobia, sendo uma colaboradora na reprodução de relações de violência.


			É evidenciada, nos discursos dos(as) colaboradores(as) da pesquisa, a importância do diálogo, por considerarem este um meio de perceber os homossexuais não como ridículos ou indesejados, mas como pessoas que também estão presentes no espaço escolar e que devem ser respeitadas. Isso proporcionaria o incentivo da tolerância em relação à convivência entre as diversidades reunidas pela escola.
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